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Resumo: A verticalização compõe um dos pilares da organização dos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia, configurando-se como um diferencial na atuação dessas instituições ao ofertar uma 

formação baseada em diversos níveis e modalidades. Com a oferta de educação básica e superior no 

mesmo local, descentraliza-se a qualificação, reduzindo a necessidade de deslocamento para os grandes 

centros urbanos por meio da interiorização da formação avançada. A concretização desse modelo sugere a 

criação de cursos com eixos coincidentes, viabilizando a migração intracampi dos alunos. Com base nesse 

princípio, pretendemos, a partir de revisões bibliográficas e documentais sobre os dispositivos legais e 

teóricos associados à temática, estabelecer métricas de avaliação da verticalização no campus Engenheiro 

Paulo de Frontin do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro. Para tanto, 

desenvolvemos uma análise do perfil dos cursos oferecidos pela unidade, considerando os eixos 

tecnológicos consolidados nos Catálogos Nacionais de Cursos do Ministério da Educação e seus impactos 

nos indicadores de verticalização docente e discente. Os resultados apontam distorções entre as diretrizes 

legais e os índices de verticalização materializados no campus, com destaque para a baixíssima 

transposição discente entre os cursos oferecidos pela unidade, o que implica a necessidade de se discutir a 

adoção de modelos de oferta alinhados às diretrizes legais e aos objetivos institucionais do campus.  
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Abstract: Verticalization is one of the pillars of the organization of the Federal Institutes of Education, Science, 

and Technology, representing a distinctive feature in the operations of these institutions by offering education 

based on various levels and modalities. By providing both basic and higher education in the same location, 

qualification is decentralized, reducing the need for individuals to relocate to major urban centers through the 

interiorization of advanced education. The implementation of this model suggests the creation of courses with 

overlapping thematic axes, enabling intracampus student mobility. Based on this principle, we aim, through 

bibliographic and documentary reviews of legal and theoretical frameworks associated with the theme, to 

establish evaluation metrics for verticalization at the Engenheiro Paulo de Frontin campus of the Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro (Federal Institute of Education, Science, and 

Technology of Rio de Janeiro). To this end, we conducted an analysis of the profile of the courses offered by 

the campus, considering the technological axes established in the National Course Catalogs of the Ministry 

of Education and their impacts on indicators of faculty and student verticalization. The results reveal 

discrepancies between legal guidelines and the verticalization indices observed at the campus, particularly 

the very low rate of student transition between the courses offered by the institution. This highlights the need 

to discuss the adoption of course delivery models aligned with legal guidelines and the institutional objectives 

of the campus. 

 

Keywords: vertical integration; professional and technological education; federal institutes. 

 

INTRODUÇÃO 

Passados 15 anos desde a configuração da nova institucionalidade da Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica (RFEPT), concebemos ser relevante construir fórmulas de 
avaliação direta da atuação dos Institutos Federais, baseadas em sua missão institucional, uma 
vez que, pensados  

 

enquanto política pública, os Institutos Federais deveriam assumir o papel de agentes 

colaboradores na estruturação das políticas públicas para a região que polarizam, estabelecendo 

uma interação mais direta com o poder público e as comunidades locais (Brasil, 2008, p. 22). 

 

Por conta da centralidade dos Institutos no projeto político da Educação Profissional e 
Tecnológica (EPT) proposto durante a promulgação da Lei nº 11.892/2008, um dos 
fundamentos básicos da nova Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia (RFECT) é a 
valorização da verticalização enquanto princípio básico de identidade, pois, diferente das 
instituições tradicionais de educação, poderia ofertar, no mesmo espaço, formação básica e 
superior, pensadas em convergência entre si e baseadas nas necessidades sociais, 
econômicas e culturais do território em que se encontram. Afinal, “por serem instituições 
voltadas para o desenvolvimento territorial local e regional, precisam considerar aqueles que 
são diretamente afetados pela política pública, ou seja, a comunidade envolvida” (Souza, 2016, 
p. 90). 

A implantação dos Institutos Federais, desde os primeiros registros e debates, sempre 
esteve relacionada ao conjunto de políticas para a educação profissional e tecnológica em curso 
(Brasil, 2010, p. 6). Como expressão máxima da educação profissional e tecnológica (EPT) 
enquanto política pública, os marcos de desenvolvimento institucional precisam de 
acompanhamento contínuo, especialmente se considerarmos as mudanças que a nova 
institucionalidade gerou na vida e na história das instituições (Otranto, 2010). 

Com esse perfil, parece-nos razoável que a estrutura curricular dos Institutos Federais 
deva considerar a singularidade dessas instituições, evitando que a concretização do percurso 
formativo ocorra de forma desconectada das missões institucionais estabelecidas em lei. Nesse 
sentido, “[...] sugere-se que haja a preocupação de pensar uma arquitetura que, embora diversa, 
agregue nexos de convergência, considerando como ponto de partida para a tessitura a quebra 
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dos limites dos campos de saber, na perspectiva da transversalidade possível” (Brasil, 2010, p. 
25-26). 

Nossa proposta de pesquisa vai ao encontro desse objetivo, buscando consolidar uma 
fórmula de avaliação longitudinal da aderência da oferta formativa proposta pelo campus 
Engenheiro Paulo de Frontin do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro (IFRJ-EPF) aos marcos estruturantes da Rede Federal de Educação Profissional e 
Tecnológica.  

Como o campus em análise faz parte do programa de expansão e interiorização dos 
Institutos Federais, consideramos fundamental desenvolver mecanismos de acompanhamento 
do conteúdo dessa expansão,  

 

investigando se os novos cursos são realmente os mais necessários àquela sociedade, se vêm 

acompanhados da equivalente ampliação do quadro de docentes e técnicos, se a estrutura física 

está adequada, se os laboratórios estão equipados, etc. Em última análise, é necessário investigar 

se as promessas estão sendo cumpridas, para que se possa avaliar se, de fato, a atual política 

tem condições de contribuir para a expansão da educação profissional brasileira, com qualidade 

socialmente referenciada (Otranto, 2010, p. 18-19). 

 

Queremos aproximar o formato do nosso esforço à proposta de organização de um 
observatório de políticas públicas, conforme sugestão dos documentos orientadores da 
expansão dos Institutos Federais. Esses observatórios seriam desenvolvidos enquanto espaço 
fundamental para o desenvolvimento do trabalho das instituições (Brasil, 2008), em especial se 
forem constituídos com base nos objetivos, finalidades e características da nova 
institucionalidade da Rede Federal. 

É nesse sentido que Silva e Castilho (2021) defendem que as ações dos Institutos 
Federais devem seguir um modelo de planejamento estratégico centrado na definição da 
missão, da visão e dos valores institucionais e que estes sejam trabalhados como ancoragem 
referencial para o desenvolvimento das instituições. Esse processo deve ser visto como 
fundamental, sobretudo porque os sujeitos institucionais, não raras vezes, são bombardeados 
por múltiplas situações com potencial de os desviar do referencial central proposto para as 
instituições. Nesse sentido, é preciso balancear adequadamente a conexão entre os objetivos 
institucionais e as práticas individuais desses sujeitos. 

Como as políticas públicas precisam de algum tempo para serem devidamente avaliadas 
e a implantação dos Institutos Federais é muito recente, “[...] o êxito do projeto pode estar 
associado à fiscalização e vigilância constantes, para que se tenha tempo de corrigir possíveis 
desvios” (Otranto, 2010, p. 19). 

Compreendemos, assim como Otranto (2010), que os caminhos trilhados pelas 
instituições dependem não só da ação política dos atores sociais vinculados à instituição, mas 
também da investigação qualificada e crítica acerca do processo real de implantação de cada 
campus dos Institutos Federais. 

É justamente com o objetivo de avaliar criticamente o processo de realização do campus 
Engenheiro Paulo de Frontin do IFRJ que nos propusemos – partindo do desenvolvimento de 
uma pesquisa exploratória e de perfil qualiquantitativo – a estudar a lógica de organização 
vertical da oferta dos cursos em atividade. 

Para a efetivação da proposta, formulamos uma pesquisa de revisão bibliográfica 
baseada em palavras-chave, utilizando como fonte central as bases acadêmicas do Google 
Acadêmico. Foram desenvolvidas também pesquisas documentais na legislação e em 
documentos institucionais relacionados à Rede Federal de Educação, Ciência e Tecnologia. 
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A partir das revisões bibliográfica e documental, desenvolvemos uma análise crítica dos 
parâmetros legais e institucionais relacionados aos índices de verticalização propostos pela 
Plataforma Nilo Peçanha (PNP). De forma concomitante às pesquisas de revisão, coletamos 
dados estatísticos oriundos da PNP e do Sistema Integrado de Gestão de Atividades 
Acadêmicas do IFRJ (SIGAA), com o intuito de avaliar, por diferentes ângulos, o estágio atual 
da organização institucional do campus, com base nos parâmetros legais de oferta. 

Para aproximar os parâmetros gerais da realidade local, solicitamos ao campus 
Engenheiro Paulo de Frontin do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de 
Janeiro (IFRJ-EPF), por meio de pedido formal via e-mail, dados relacionados ao número de 
discentes matriculados em cada curso, além daqueles que estavam em percurso vertical na 
instituição. O objetivo central dessa etapa foi desenvolver algumas avaliações acerca do perfil 
de verticalização discente específico do campus, sugerindo ações para a eventual correção de 
fluxo de oferta. 

É importante lembrarmos que a verticalização compõe um dos pilares estruturantes da 
organização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. A Lei n° 11.892/2008 
estabelece que uma das finalidades da nova institucionalidade da Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica (EPT) seria “promover a integração e a verticalização da educação 
básica à educação profissional e à educação superior, otimizando a infraestrutura física, os 
quadros de pessoal e os recursos de gestão” (Brasil, 2008). 

A verticalização efetiva um dos diferenciais centrais dos Institutos Federais: sua 
organização é baseada na possibilidade de consolidar um percurso didático estruturalmente 
encadeado e fundamentado em múltiplas ofertas de formação, conformando-se como um dos 
principais aspectos de afirmação da singularidade do desenho curricular dessas instituições 
(Pacheco, 2011). 

Ainda assim, precisamos considerar que existem parâmetros legais de priorização na 
distribuição das vagas, uma vez que a nova institucionalidade da Rede Federal de EPT está 
fundamentada na “ampliação da oferta de cursos técnicos, sobretudo na forma de ensino médio 
integrado” (Brasil, 2010, p. 6). Tal priorização efetivou-se na própria lei de criação dos Institutos 
Federais, ao reservar 50% das vagas ofertadas nessas instituições para a educação profissional 
de nível médio. De acordo com Ortigara (2013, p. 10), essa ação “visa assegurar a oferta deste 
nível de formação, visto que, com as novas possibilidades inerentes à condição de Institutos 
Federais, estes poderiam priorizar outras formas e níveis de oferta”. 

Nesse sentido, nossa avaliação acerca do desenvolvimento dos itinerários formativos 
verticais considera dois fatores: (1) a intencionalidade legal de que os Institutos atuem com mais 
vigor no ensino médio, visto como nível de formação prioritário, conforme estabelecido no artigo 
8º da Lei n° 11.892/2008 (Silva, 2009); e (2) a não universalização dos percentuais legais de 
oferta estabelecidos em lei, o que, segundo Colombo (2023), decorre de uma glamourização do 
ensino superior, gerando até mesmo um desestímulo institucional na oferta da educação 
profissional de nível médio. 

A concepção básica dessa proposta é norteada pela necessidade de reafirmação da 
centralidade do Ensino Médio Integrado (EMI) como modelo prioritário de oferta nos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Isso evitaria as tentações associadas à 
concentração da oferta na educação superior, o que descaracterizaria essas instituições, 
tornando-as irrelevantes e dispensáveis se considerarmos sua função social (Silva; Pacheco, 
2023). 

Também consideramos fundamental perceber “que o ensino médio integrado ao ensino 
técnico, sob uma base unitária de formação geral, é uma condição necessária para se fazer a 
‘travessia’ para uma nova realidade” (Ramos, 2008, p. 15). Nesse sentido, concebemo-lo como 
o fio condutor de uma proposta de desenvolvimento nacional de formação efetivamente 
renovada, assentada na expectativa da organização de uma “educação básica de nível médio 
e de formação profissional que avance no sentido da construção de um projeto societário 
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efetivamente democrático, em que os trabalhadores, de forma autônoma, produzam seus meios 
de vida no mais elevado nível possível” (Frigotto, 2018, p. 60). 

 

PRESSUPOSTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

Apesar de estar inserida na legislação como um dos princípios estruturantes da Rede 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia, Quevedo (2018), em sua pesquisa, identificou uma 
lacuna conceitual sobre a questão em âmbito institucional, apontando ao menos três 
concepções acerca da temática: 

 

a que compreende que verticalizar a educação significa ofertar, na mesma unidade, cursos da 

mesma área e/ou eixos em diferentes níveis, de modo que, ao discente, seja oportunizada a 

possibilidade de perfazer, sem trocar de instituição, um processo formativo desde o ensino médio 

até a pós-graduação; (2) a que concebe a verticalização no mesmo sentido, acrescentando 

implicações e/ou desafios da atuação docente nos mais diferentes níveis de escolarização, bem 

como o compartilhamento e a otimização dos espaços pedagógicos e em uma fusão de ambas as 

concepções; e (3) a que relaciona verticalização a um percurso formativo no qual discentes, 

docentes e todos os demais sujeitos do processo, independentemente do grau de escolarização, 

possam, muito além de ver otimizados os recursos, garantir a todos o direito a uma formação 

pública qualificada pela atuação dos IFs nos arranjos produtivos locais, conforme missão conferida 

a essas instituições (Quevedo, 2018, p. 229). 

 

Mesmo diante das disputas acerca do conteúdo e da modelagem prática da 
verticalização, essa abordagem, enquanto princípio pedagógico e administrativo, apresenta o 
potencial de permitir “que docentes atuem em diferentes níveis de ensino (Figura 1) e que 
discentes compartilhem espaços de aprendizagem, incluindo laboratórios, possibilitando o 
delineamento de trajetórias formativas que podem ir do curso técnico ao doutorado” (Pacheco, 
2011, p. 14). 

 
Figura 1. Verticalização 

 
Fonte: Os autores 

 

Com tal perfil, uma das principais vantagens desse modelo seria o incentivo à troca e à 
interação de conhecimento entre discentes do ensino médio e superior, permitindo que ambos 
compartilhem os ambientes de ensino e pesquisa. Os estudantes dessas instituições federais, 
ao se formarem, frequentemente migram para uma graduação do mesmo eixo acadêmico e 
tecnológico dentro do próprio campus, verticalizando, assim, seu percurso formativo da 



Rodrigo dos Santos Borges, Jéssica Jesus de Oliveira Pereira e Manuella Leite Siqueira da Roza 

6 RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-14, dez., 2025. 

 

 

educação básica para a superior em uma mesma unidade. Esse processo possibilita um quadro 
formativo pluricurricular, promovendo maior adesão de estudantes e profissionais que atuam no 
setor econômico da área de influência do instituto, contribuindo para o desenvolvimento regional 
e fortalecendo os arranjos produtivos locais. 

Com essa característica, os Institutos Federais, por meio da relação entre expansão, 
interiorização e verticalização, podem atuar como elementos de fixação populacional no interior, 
viabilizando a formação de profissionais qualificados e incentivando o desenvolvimento 
socioeconômico regional (Silva; Terra, 2013). 

Em uma primeira análise, para que a verticalização ocorra, é necessário que os cursos 
sejam organizados em eixos tecnológicos, os quais são agrupados nos Catálogos Nacionais de 
Cursos. Esses catálogos são definidos como “instrumentos normativos nacionais que regulam 
e orientam a oferta tanto de cursos da educação profissional técnica de nível médio como da 
educação profissional tecnológica de nível superior” (Brasil, 2020). 

A organização da oferta a partir dos eixos tecnológicos possibilita um quadro formativo 
pluricurricular, harmonizando a estruturação dos cursos e as denominações empregadas pelas 
instituições de ensino. Além disso, os catálogos conferem maior visibilidade às opções 
formativas, auxiliando instituições na definição de novas ofertas educacionais e orientando 
jovens e adultos interessados na formação profissional em sua escolha vocacional. 

Dessa forma, a criação de cursos de nível médio e superior com eixos coincidentes se 
apresenta como um fator facilitador da migração intracampi dos estudantes. Em teoria, essa 
organização permitiria que um aluno ingressasse em um curso de Formação Inicial e 
Continuada (FIC) e permanecesse na mesma unidade até a conclusão do doutorado. 

Para consolidar a avaliação desse modelo teórico de verticalização, é fundamental 
considerar que a Educação Profissional e Tecnológica na Rede Federal passou a ser 
estruturada com base em eixos tecnológicos, os quais são reconhecidos como uma 

 

linha central, definida por matrizes tecnológicas, que perpassa transversalmente e sustenta a 

organização curricular e a identidade dos cursos, imprimindo a direção dos seus projetos 

pedagógicos”. [...]. Cada eixo tecnológico acolhe vários tipos de técnicas, mas não se restringe a 

suas aplicações, relacionando-se também a outras dimensões socioeconômicas (Pacheco, 2011, 

p. 24 apud Machado, 2008).  

 

A relação entre verticalização e a organização curricular por eixo se consolidaria através 
da oferta de cursos, em diversos níveis educacionais, baseados na similaridade da identidade 
técnica e/ou tecnológica entre os mesmos; neste sentido, 

 

o eixo tecnológico pode ser também traduzido por uma linha imaginária tendo à sua volta 

tecnologias que por ela são atraídas. Isso significa unidade e convergência dessas tecnologias, 

que devem ter poder de mútua aproximação, de dar uma direção ao movimento dessa linha 

imaginária (Machado, 2010, p. 89-90). 

 

Partindo dessa concepção, compreendemos que, em cada um dos 13 eixos 
estabelecidos pelo Catálogo Nacional, existe uma ideia associada à noção de "linha central ou 
de maior importância, em torno da qual se movimentam, em rotação, informações tecnológicas 
que guardam certa unidade e convergência" (Machado, 2010, p. 98). Assim, o "eixo tecnológico 
acolhe vários tipos de técnicas, mas não se restringe a suas aplicações, relacionando-se 
também a outras dimensões socioeconômicas" (Pacheco, 2011, p. 24). 
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Esse núcleo aglutinador de técnicas, métodos e ferramentas de ação facilitaria o fluxo 
docente e discente entre os diferentes níveis de educação oferecidos pelos Institutos Federais. 
Isso ocorre porque essa organização curricular faz com que os cursos integrados a determinado 
eixo possuam, "nas matrizes tecnológicas desse eixo, a inspiração para a concepção de seus 
projetos pedagógicos, de suas estruturas curriculares e dos processos de sua avaliação" 
(Machado, 2010, p. 100). 

Os eixos tecnológicos e seus cursos estão agrupados em catálogos nacionais de cursos 
de Educação Profissional de Nível Médio e de Cursos Superiores de Tecnologia. Também foi 
publicado um Catálogo Nacional de Cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), que 
apresenta os eixos tecnológicos associados aos cursos. No contexto desse catálogo, 

 

cada eixo reúne um grupo de cursos, indicando para cada um a carga horária mínima, o perfil 

profissional de conclusão, infraestrutura mínima requerida, campo de atuação, ocupações 

associadas à Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), normas associadas ao exercício 

profissional e possibilidades de certificação intermediária em cursos de qualificação profissional, 

de formação continuada em cursos de especialização e de verticalização para cursos de 

graduação no itinerário formativo (Brasil, 2020, p. 17). 

 

A organização curricular baseada em eixos e subeixos tecnológicos seria, então, um dos 
elementos centrais para a efetivação da verticalização como princípio de ação dos Institutos 
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. A partir dessa estrutura, seria possível consolidar 
critérios para a mensuração dos índices de efetividade da verticalização. 

Para exemplificar a questão, construímos um quadro que apresenta uma lógica 
ascendente de verticalização da oferta. Ou seja, neste campus hipotético, os cursos seriam 
ofertados de forma hierarquizada, iniciando com cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), 
até que, gradativamente, os níveis mais complexos de formação fossem oferecidos. Para 
consolidar esse exemplo, consideramos uma unidade territorializada, localizada em uma área 
cujo Arranjo Produtivo estaria vinculado ao eixo Ambiente e Saúde. Nesse contexto, para a 
seleção dos cursos, seria necessário considerar sua vinculação aos   

 

tecnologias consagradas à melhoria da qualidade de vida e ao bem-estar físico, mental e social, à 

proteção e preservação dos seres vivos e recursos naturais, e ao desenvolvimento e inovação de 

aparatos tecnológicos de atenção e mitigação de riscos à saúde e ao ambiente (Brasil, 2020, p. 

18). 

 

Em um planejamento baseado nesta metodologia, ao oferecer, por exemplo, um curso 
FIC de Agente de Desenvolvimento Socioambiental, as ofertas seguintes, para efetivar a 
perspectiva de educação vertical preconizada pelos documentos e diretrizes da Rede Federal 
de Educação Profissional e Tecnológica, deveriam ser vinculadas diretamente ao mesmo eixo, 
conforme ilustrado no quadro 1. 

 

Quadro 1. Exemplo de planejamento de oferta verticalizada em EPT 

Curso de Formação 
Inicial e Continuada 

Opções de cursos técnicos 
Opções de cursos em nível 

superior 

 
 

Curso FIC de Agente 
de Desenvolvimento 

Socioambiental 

 Técnico em Meio Ambiente;  

 Técnico em Controle Ambiental;  

 Técnico em Saneamento;  

 Técnico em Reciclagem 

 Curso Superior de Tecnologia 
em Gestão Ambiental; 

 Curso Superior de Tecnologia 
em Gestão de Resíduos 
Sólidos; 
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 Curso Superior de Tecnologia 
em Saneamento Ambiental; 

 Bacharelado em Ciências 
Ambientais; 

 Bacharelado em Engenharia 
Ambiental; 

 Bacharelado em Engenharia 
Ambiental e Sanitária; 

 Bacharelado em Engenharia 
Sanitária; 

 Bacharelado em Engenharia 
Florestal; 

 Bacharelado/Licenciatura em 
Biologia; 

 Bacharelado em Engenharia 
Agronômica; 

 Bacharelado em Geografia; 

 Curso Superior de Tecnologia 
em Gestão Hospitalar; 

 Bacharelado em Ciências 
Biológicas; 

 Bacharelado em Saúde 
Coletiva 

Fonte: Adaptado dos Catálogos Nacionais de Curso – SETEC/MEC. 

 

Para a conformação da oferta, os cursos deveriam ser criados em consonância com o 
Inciso IV do artigo 6º da Lei n° 11.892/2008, orientando sua oferta formativa em benefício da 
consolidação e fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados 
com base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural 
no âmbito de atuação do Instituto Federal (Brasil, 2008). Com tal perfil, a criação de cursos 
deveria estar em sinergia com as necessidades econômicas, políticas, sociais e culturais do 
território ao qual se vincula, o que demandaria estudos de identificação das vocações regionais 
e demanda profissional. Em nosso exemplo hipotético, um caminho possível de concretização 
dos cursos seria conforme apresentado na figura 2.  

 
Figura 2. Exemplo de organização verticalizada na oferta de EPT 

 
Fonte: Adaptado dos Catálogos Nacionais de Curso – SETEC/MEC 

 

 
 

 

 

Curso FIC - Agente de 
desenvolvimento 
Socioambiental 

 

Curso Técnico em 
Meio Ambiente 

 
CST em Gestão 

Ambiental 

 

 

Pós 
Graduação em 
Engenharia 
Ambiental 



Estruturando modelos de avaliação do índice de efetividade da verticalização no campus Engenheiro Paulo de 

Frontin do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro 

RECC (2236-6377), Canoas, v. 30 n. 3, 01-14, dez., 2025. 9 

 

 

Para avaliar os indicadores de desenvolvimento da Rede Federal, desde 2017, o 
Ministério da Educação, através da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC-
MEC) faz a aferição e publica anualmente uma série de diretrizes da EPT oferecida pelas 
instituições federais.  

Os dados foram organizados e publicados na chamada Plataforma Nilo Peçanha (PNP), 
projetada para publicizar estatísticas da rede federal, norteadas pela avaliação de que 

  

um conjunto bem organizado de indicadores potencializa as chances de sucesso na 

implementação de políticas públicas, diminuindo o peso das decisões discricionárias em detrimento 

de diagnósticos sociais mais bem respaldados tecnicamente e comprometidos com o bom uso do 

recurso público.  No tocante às preocupações mais estritamente pedagógicas, as produções 

estatísticas podem auxiliar as instituições que compõem a Rede na tarefa de analisar seus 

processos escolares, construindo conhecimento, por exemplo, a respeito da qualidade educacional 

dos cursos e de seus graus de inclusão social. Pode, ainda, de maneira objetiva, mensurar as 

taxas de evasão escolar, variável historicamente crítica na Rede Federal. Além disso, os 

levantamentos estatísticos nos permitem avaliar se os objetivos e as finalidades, legalmente 

previstos para a Rede Federal, estão sendo cumpridos (Moraes, et al, 2018, p. 7).   

 

Dentre os dados publicados através da Plataforma Nilo Peçanha, está o Índice de 
Verticalização (IV). Para apresentar os resultados, os especialistas estabeleceram ordens de 
importância na oferta do modelo verticalizado, confirmando que o tipo ideal de modulação dos 
cursos deveria considerar uma hierarquização ascendente, evitando a verticalização direta 
entre os cursos de menor e maior complexidade.  

Para a efetivação da pesquisa, os dados de oferta vertical foram organizados em dois 
blocos: [1] no primeiro, objetivou-se perceber a organização da dinâmica institucional de oferta 
identificando a efetividade do cumprimento do Inciso III, do art. 6°, da Lei 11.892/2008, avaliando 
a capacidade de cada unidade de oferecer cursos de níveis distintos em um mesmo 
eixo/subeixo tecnológico (Moraes, 2018); [2] de forma complementar, foram estabelecidas 
métricas de verificação da quantidade de vagas oferecidas em cada nível educacional. Neste 
modelo, considera-se ideal que a unidade acadêmica oferte mais vagas nos “níveis mais 
básicos” e reduza o número de oportunidades conforme a complexidade do curso aumenta. 

 

AVALIANDO A LÓGICA DE VERTICALIZAÇÃO NO CAMPUS IFRJ-EPF 

Se considerarmos as métricas propostas no Guia Metodológico da Plataforma Nilo 
Peçanha, essa modelagem de avaliação ensejaria, em uma primeira aproximação, a análise do 
potencial de efetivação da verticalização discente e docente na Rede Federal de EPT. Ainda 
assim, para fins de nossa análise, consideraremos a fórmula de cruzamento de dados das 
análises vertical e horizontal como uma proposta de verticalização teórica por não conseguir 
abarcar dados específicos dos índices reais de fluxo dos estudantes e professores nos cursos 
avaliados.  

Em nosso estudo sobre o campus Engenheiro Paulo de Frontin, trabalhamos com as 
métricas de avaliação institucional de oferta baseadas na PNP, ano base 2022. Quando nos 
propusemos a examinar o perfil vertical do índice de verticalização (IV) os resultados iniciais 
foram ordenados no quadro 2. Em 2022, o campus ofertou entrada em 4 cursos, sendo 1 de 
Educação Profissional integrada ao ensino médio, um Curso Superior em Tecnologia e 2 pós-
graduações. 
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Quadro 2. Cursos ofertados pelo Campus Engenheiro Paulo de Frontin do IFRJ 
Curso Eixo Tecnológico Modalidade 

Curso Técnico em Informática para Internet 
Integrado ao Ensino Médio 

Informação e Comunicação Presencial 

Curso Superior em Tecnologia de Jogos 
Digitais 

Informação e Comunicação Presencial 

Especialização em Docência para a 
Educação Profissional e Tecnológica 

Desenvolvimento Educacional e 
Social 

A distância 

Especialização em Gestão de Projetos e 
Negócios em Tecnologia da Informação 

Gestão e Negócios A distância 

Fonte: Site do IFRJ – Disponível em: <https://portal.ifrj.edu.br/engenheiro-paulo-de-frontin> 

 

Ao verificarmos os dados coletados na Plataforma Nilo Peçanha, percebemos um 
problema de ordenamento da oferta, a partir da análise vertical dos cursos. O curso técnico de 
Informática para Internet do ensino médio e o curso superior de Tecnologia em Jogos Digitais 
possuem o mesmo eixo tecnológico (Informação e Comunicação), possibilitando a 
concretização de um itinerário de formação entre a educação básica e superior, elevando assim 
as possibilidades de migração dos estudantes do ensino médio para a educação superior. 
Portanto, em nível institucional, entre tais cursos, em teoria, há certa efetividade na proposta de 
verticalização. 

Quando analisamos os cursos de especialização, notamos distorções importantes, que 
podem gerar impactos negativos para a concretização da verticalização discente: [a] 
divergência entre eixos tecnológicos: o curso de Gestão de Projetos e Negócios em Tecnologia 
da Informação é vinculado ao eixo Gestão e Negócios e a Pós Graduação Latu-sensu em 
Docência para a Educação Profissional e Tecnológica pertence ao eixo desenvolvimento 
educacional e social, o que dificulta a continuidade do discente na unidade. Se considerarmos 
que a modificação do perfil do curso leva a uma modificação no perfil discente (e mesmo 
docente), o desvio no eixo de oferta pode ser avaliado como um elemento dificultador da 
efetividade da verticalização; [b] além da divergência de eixos, os cursos de pós-graduação são 
ofertados na modalidade Educação a Distância, diferente dos cursos do eixo informação e 
comunicação, que ocorrem de forma presencial. Esse desvio pode ser visto como mais uma 
barreira para a efetivação da verticalização, em especial a dos discentes.  

Quando nos concentramos em desenvolver uma Análise Horizontal do perfil de 
verticalização na oferta, é importante perceber que a maior quantidade das vagas dentro de um 
Eixo/Subeixo Tecnológico deveria ser ofertada nos níveis iniciais, reduzindo a oferta nos cursos 
finais. Dessa forma, haveria maiores chances que o instituto oferte vagas para discentes da 
própria unidade, consequentemente verticalizando e especializando esses alunos (Moraes, 
2018).  

Na metodologia de análise estruturada para a consolidação dos resultados da Plataforma 
Nilo Peçanha, os cursos foram classificados em pares formativos. Para a formação desses 
pares, consideraram-se os cursos de qualificação profissional, os cursos técnicos de nível 
médio, os cursos de graduação e os de pós-graduação. Foram consideradas as seis 
combinações possíveis, consolidando-se assim uma fórmula de priorização das vagas, 
apresentada na Tabela 1.  

 
Tabela 1. Percentual de priorização das vagas – PNP 

Par formativo (%) de priorização 

Qualificação Profissional – Curso Técnico 39,7 

Curso Técnico - Graduação 36,5 

Graduação – Pós Graduação 9,5 

Qualificação Profissional - Graduação 8,9 

Curso Técnico – Pós Graduação 2,8 
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Qualificação Profissional – Pós Graduação 2,6 

Fonte: Guia Metodológico da Plataforma Nilo Peçanha (2020). Disponível em: 
https://dadosabertos.mec.gov.br/images/pdf/grm-2020-isbn-revisado.pdf.  

 

A primeira análise das estruturas de organização horizontal da oferta do campus 
Engenheiro Paulo de Frontin foi feita a partir do número de vagas consolidadas nos Projetos 
Pedagógicos de Curso (PPCs) que foram aprovados pelo campus no Conselho Superior 
(ConSup) do IFRJ (Tabela 2).  

 
Tabela 2. Índice de verticalização baseado na análise horizontal da oferta do campus EPF 

Nível Curso 
Eixo 

tecnológico 
Subeixo 

tecnológico 

Quantida
de de 
vagas 

% 
do 

total 

Ensino 
Médio 

Curso Técnico 
em Informática 
para Internet 
Integrado ao 
Ensino Médio 

Informação e 
Comunicação 

Informática 72 
21,0

5 

Ensino 
Superior 

Curso Superior 
em Tecnologia 

de Jogos 
Digitais 

Informação e 
Comunicação 

Informática 70 
20,4

6 

Pós-
Graduaçã

o 

Especialização 
em Docência 

para a 
Educação 

Profissional e 
Tecnológica 

Desenvolviment
o Educacional e 

Social 

Desenvolvim
ento 

Educacional 
e Social 

100 
29,2

3 

Pós-
Graduaçã

o 

Especialização 
em Gestão de 

Projetos e 
Negócios em 
Tecnologia da 

Informação 

Gestão e 
Negócios 

Gestão e 
Negócios 

100 
29,2

3 

Fonte: Site do IFRJ – Disponível em: https://portal.ifrj.edu.br/engenheiro-paulo-de-frontin.  

 

Os dados consolidados na tabela 2 apresentam uma distorção flagrante: se 
considerarmos a distribuição da oferta por nível, das 342 vagas anuais, 58% correspondem a 
cursos de pós-graduação. Tal situação, além de se configurar como um obstáculo para a 
efetivação da lógica de oferta vertical, conflita com as diretrizes legais dispostas nos artigos 7 e 
8 da Lei n° 11.892/2008, em especial a necessidade de que as instituições ofertem no mínimo 
50% das vagas na educação profissional de nível médio, priorizando os cursos de tipo integrado, 
isso porque, compreendemos que 

 

a condição de oferta de 50% de suas vagas para o ensino médio integrado não deve se tornar 

apenas uma formalidade advinda da negociação para a sua transformação em instituições de 

ensino superior – de Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefets) para Institutos Federais 

de Educação Tecnológica (Ifets) –, mas tem por base a finalidade de um efetivo comprometimento 

com a formação integrada de trabalhadores (Ciavatta; Ramos, 2012, p. 311). 

 

Não é questão menor lembrarmos que os Institutos Federais, são o resultado de um 
embate longo quanto aos destinos da EPT brasileira e são o principal resultado da “reorientação 
das políticas federais para a educação profissional e tecnológica, primeiro com a retomada da 
possibilidade da oferta de cursos técnicos integrados com o ensino médio seguida, em 2005, 

https://dadosabertos.mec.gov.br/images/pdf/grm-2020-isbn-revisado.pdf
https://portal.ifrj.edu.br/engenheiro-paulo-de-frontin
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da alteração na lei que vedava a expansão da rede federal” (Silva, 2009, p. 6-7). Nesse contexto, 
não  

 

é por acaso que a oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio está colocada 

em primeiro lugar no elenco dos objetivos dessas instituições. Há a explícita intencionalidade de 

que os Institutos tenham sua maior atuação nesse nível de formação (o que é confirmado no artigo 

8º da presente lei). Tal direcionamento é aliado ao interesse de que sejam ofertados 

prioritariamente na forma integrada ao ensino médio, nos termos do inciso I, do artigo 36-C, da Lei 

nº 9.394/96: “oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 

planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma 

instituição de ensino, efetuando-se matrícula única para cada aluno (Silva, 2009, p. 42). 

 

Essa questão dos parâmetros legais de oferta estipulados priorizando o ensino médio 
também tem relação com a própria efetivação do Plano Nacional de Educação 2010-2020 que 
determinou ser o fomento a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à 
educação profissional uma das estratégias para o cumprimento da Meta 3 do PNE, que 
preconizava “universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 
anos e elevar, até o final da década, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%, 
nesta faixa etária” (Brasil, 2014).  

Na avaliação de Silva e Pacheco (2023), mesmo sendo instituições com atuação na 
educação básica e superior, percebe-se uma maior valorização da ação dos IFs no ensino 
superior. Quando Boanafina e Otranto (2022) pesquisaram o nível de ensino das matrículas nos 
Institutos Federais, constataram que entre 2008 e 2019 o percentual de alunos na graduação 
elevou-se do equivalente a 38 para 62% do total de matrículas ativas na Rede Federal de 
Educação Profissional e Tecnológica. 

Para examinar a evolução histórica do percurso formativo consolidado nos Institutos, 
compilamos, na tabela 3, os dados líquidos de cursos e matrículas disponibilizados pelo 
Ministério da Educação (MEC) através da Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 
(Setec) na Plataforma Nilo Peçanha (PNP) nos anos de 2017 e 2024, respectivamente o 
primeiro e o último ano com dados publicados no portal. 

 
Tabela 3 – Variação absoluta e percentual de Cursos e matriculas nos IFs - 2017-2024 

Tipo de curso 
Matrículas 

(2017) 
Matrículas 

(2024) 
Variação 

(%) 

Total de 
cursos 
(2017) 

Total de 
cursos 
(2024) 

Variação 
(%) 

Ensino Médio 7.276 5.782 -20,5 20 16 -20 

Ensino Técnico Integrado ao Ensino 
Médio 

223.893 276.968 23,7 1.486 1.818 22,3 

Ensino Técnico Concomitante 70.771 37.611 -46,8 750 522 -30,4 

Ensino Técnico Subsequente 253.154 161.050 -36,3 2.542 1.608 -36,7 

Proeja 552 656 18,8 23 27 17,3 

Proeja - Integrado 15.725 13.773 -12,4 273 256 -6,2 

Total - Educação Básica de Nível 
Médio 

571.371 495.840 -13,2 5.094 4.247 -16,6 

Bacharelado 86.468 142.889 65,2 452 720 59,2 

Licenciatura 82.858 100.904 21,78 521 719 38 

Curso Superior de Tecnologia 91.855 88.283 -3,8 546 651 19,2 

Total - Ensino Superior 261.181 332.076 27,1 1.519 2.090 37,5 

Especialização (Lato Sensu) 32.453 56.736 74,8 381 873 129,1 

Mestrado 2.690 2.916 8,4 31 54 74,2 

Mestrado Profissional 2.905 7.720 165,7 66 149 125,7 

Doutorado 403 1.238 207,2 7 31 342,8 

Total - Pós graduação 38.451 68.610 78,4 485 1107 128,2 

Fonte: Adaptação de dados extraídos da PNP (2025). 
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Os dados ajudam a confirmar que, após a consolidação da verticalização nos Institutos 
Federais, houve uma gradativa propensão ao crescimento na oferta de ensino superior e pós-
graduação, especialmente, mas não só, nos campi que constituíam os CEFETs (Frigotto, 2018). 

A explicação para esse fenômeno é multidimensional e parte de fatores como a formação 
docente das novas instituições que, diferente das escolas técnicas e agrotécnicas, passaram a 
ser valorizados por sua formação acadêmica (Boanafina; Otranto, 2022) e do status que a oferta 
de ensino superior confere ao campus, em especial em cidades do interior, um “traço da cultura 
bacharelesca de nossa sociedade” (Frigotto, 2018, p. 132). 

No contexto do IFRJ, a tabela 4 demonstra que, a despeito dos elevados índices de 
crescimento na oferta de cursos na modalidade PROEJA, em geral, a evolução no número de 
cursos e matrículas é modesta quando comparada com os índices de crescimento do nível 
superior, com destaque para os cursos de bacharelado e, em especial, com os altos 
investimentos para o crescimento da pós-graduação, com destaque absoluto para os índices 
de crescimento no número de matrículas e cursos de especialização, mestrado profissional e 
doutorado. 

 
Tabela 4 – Variação absoluta e percentual de Cursos e matriculas no IFRJ - 2017-2024 

Tipo de curso 
Matrículas 

(2017) 
Matrículas 

(2024) 
Variação 

(%) 

Total de 
cursos 
(2017) 

Total de 
cursos 
(2024) 

Variação 
(%) 

Ensino Técnico Integrado ao 
Ensino Médio 

5.593 5.789 3,5 22 27 22,7 

Ensino Técnico Concomitante 2.935 2.000 -31,8 24 20 -16,6 

Ensino Técnico Subsequente 465 491 5,5 9 11 22,2 

Proeja 0 155 15.400 0 4 300 

Proeja - Integrado 386 765 98,1 5 9 80 

Total - Educação Básica de 
Nível Médio 

9.379 9.200 -1,9 60 71 18,3 

Bacharelado 2.103 3.216 52,9 6 10 66,6 

Licenciatura 2.270 2.566 13 8 9 12,5 

Curso Superior de Tecnologia 1.103 928 -15,8 6 7 16,6 

Total - Ensino Superior 5.476 6.710 22,5 20 26 30 

Especialização (Lato Sensu) 371 1.981 434 9 32 255,5 

Mestrado 30 5 -83,3 2 1 -50 

Mestrado Profissional 81 191 135,8 2 4 100 

Doutorado 1 58 5.700 1 3 200 

Total - Pós graduação 483 2.235 362,7 14 40 185,7 

Fonte: Adaptação de dados extraídos da PNP (2025). 

 

Os números apresentados indicam uma disposição institucional geral para se caracterizar 
os Institutos Federais como entidades de perfil mais próximo ao Ensino Superior, afastando-se 
relativamente da Educação Básica (Boanafina; Otranto, 2022). 

No limite, podemos afirmar que, em Engenheiro Paulo de Frontin, as escolhas associadas 
a distribuição das vagas na unidade confirmam essa tendência nacional de uma expansão dos 
Institutos Federais voltada para o ensino superior e pós-graduação, reforçando a cultura 
bacharelesca de nossa sociedade (Frigotto, 2018).  

Tal organização de oferta desconsidera que  

 

em relação à estrutura organizacional e de gestão é preciso manter sempre em mente que a 

consolidação da identidade institucional requer uma gestão superior unificada decorrente de uma 

ação educativa verticalizada, da vinculação da pesquisa e das atividades de extensão a todos os 

níveis de ensino – e não somente a pós-graduação como tem sido tradicionalmente aceito até o 

momento (Silva, 2009, p. 11). 
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A supervalorização da formação superior em detrimento da necessidade de expansão 
das vagas no Ensino Médio pode ser percebida através da divergência na ordem de 
classificação dos pares formativos propostos pela métrica de avaliação da PNP (Tabela 5). 

 
Tabela 5 – Estrutura comparativa da ordem de priorização de vagas PNP x IFRJ-EPF 

Par formativo 
Número de 

vagas 
% por 
nível 

Total 
Ordem de prioridade 

PNP 

Ordem de 
prioridade 
IFRJ-EPF 

Curso Técnico – Pós Graduação 
CT: 72 

PG: 200 
CT: 26,4 
PG: 73,5 

272 5° 1° 

Graduação – Pós Graduação 
GR: 70 
PG: 200 

GR: 25,9 
PG: 74 

270 3° 2° 

Qualificação Profissional – Pós 
Graduação 

QP: 0 
PG: 200 

QP: 0 
PG: 100 

200 6° 3° 

Curso Técnico - Graduação 
CT: 72 
GR: 70 

CT: 50,7 
GR: 49,3 

142 2° 4° 

Qualificação Profissional – 
Curso Técnico 

QP: 0 
CT: 72 

QP: 0 
CT: 100 

72 1° 5° 

Qualificação Profissional - 
Graduação 

QP: 0 
GR: 70 

QP: 0 
GR: 100 

70 4° 6° 

Fonte: Adaptação de dados extraídos da PNP e do site do IFRJ (2024). 

 

Se pensarmos em uma análise cruzada, conforme estruturado pelas métricas 
consolidadas na PNP, e considerando os objetivos da Rede Federal, consagrados no Art. 7º, 
da Lei 11.892/2008, além de ofertar cursos em diferentes níveis dentro e um Eixo/Subeixo 
Tecnológico, é importante que se atente para a distribuição das vagas, priorizando que a maioria 
delas sejam ofertadas nos níveis iniciais. 

No caso do campus Engenheiro Paulo de Frontin, vemos distorções em todas as métricas 
de análise consagradas na PNP, pois, além da divergência entre eixos nos cursos, há um 
grande desequilíbrio na proporcionalidade das vagas, com a maior parte delas sendo oferecidas 
em cursos de pós-graduação latu-sensu.   

Essa questão é especialmente sensível se considerarmos que a educação de nível médio 
no Brasil sofre com problemas de diversas ordens, justificando, não raras vezes, o uso de 
expressões como crise e apagão para ilustrar o cenário de persistentes déficits quantitativos e 
qualitativos relacionados a sua oferta. Dados históricos de eficiência no Ensino Médio 
corroboram com a avaliação sobre as dificuldades de cumprimento de uma série de metas 
relacionadas a universalização do acesso, a permanência e êxito dos estudantes.  

Kuenzer (2010, p. 860), ao analisar os dados relacionados a primeira década do século 
XXI constatou que, a despeito do compromisso de universalização da oferta de Ensino Médio, 
o cenário apresentado pelo Plano Nacional de Educação 2000-2010, marcado pelo reduzido 
acesso ao Ensino Médio, altas taxas de evasão, retenção e distorção idade-série persistia, com 
o agravante de ter ocorrido uma tendência de regressão do número de matrículas, a partir de 
2007. Tais dados permitiram a pesquisadora a inferir que as dificuldades de expansão do 
acesso aliadas aos problemas com a permanência e sucesso dos estudantes, apontam para 
um cenário moldado pela ausência de mudanças significativas, concluindo que “para o ensino 
médio, o PNE 2000-2010 não aconteceu”. 

O PNE 2010-2020 ratifica o compromisso com a universalização do Ensino Médio. Ainda 
assim, os Dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (IBGE, 2024) 
apresentam um cenário de persistência das questões que permearam a construção das metas 
de universalização e aumento da qualidade da educação de nível médio.  
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De acordo com o IBGE (2024, p. 7) a Meta 3 do último Plano Nacional de Educação 
determinava que até o ano de 2016, o atendimento escolar para a população de 15 a 17 anos 
deveria ser universalizado; porém, em 2023, mais de meia década após o limite temporal 
estipulado, esse percentual chegou a 91,9%.  

Outra meta relevante estipulada pelo plano refere-se à frequência escolar líquida que 
deveria ser elevada para 85,0% até 2024, o último ano de vigência do plano; porém, apenas 
75% dos jovens de 15 a 17 anos estavam frequentando ou haviam concluído o ensino médio, 
um déficit de 10 pontos percentuais para o alcance da meta.  

Os dados reforçam a centralidade da expansão da oferta de vagas no Ensino Médio 
Integrado, em especial se entendermos que a tão propalada crise nesta etapa se configura 
como um momento que define uma situação de tensão, disputa e conflito (Krawczyk, 2014). Em 
períodos como esse, colocam-se diferentes projetos de desenvolvimento sendo fundamental 
que compreendamos que há uma transição em marcha na educação média brasileira, por isso, 
devemos considerar os que  

 

antecedentes histórico-políticos da concepção de ensino médio integrado à educação profissional 

demonstram o caráter ético-político do tema, posto que esse debate coincide com debates sobre 

projetos de sociedade e concepções de mundo. A realidade nos impõe sempre a pensar sobre o 

tipo de sociedade que visamos quando educamos. Visamos a uma sociedade que exclui, que 

discrimina, que fragmenta os sujeitos e que nega direitos; ou visamos a uma sociedade que inclui, 

que reconhece a diversidade, que valoriza os sujeitos e sua capacidade de produção da vida, 

assegurando direitos sociais plenos? (Ramos, 2008, p. 2). 

 

Esse contexto insere o Ensino Médio Integrado nos moldes ofertados pela Rede Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia como ator central de representação de um dos 
componentes dessa equação e, não se apresentar enquanto portador dessa posição significa 
não assumir o papel de referência em EPT, em especial, porque o arranjo educacional 
estruturado a partir dos Institutos Federais, abre novas perspectivas para o ensino médio-
técnico, por meio de uma combinação do ensino de ciências, humanidades e educação 
profissional e tecnológica (Silva, 2009, p. 8-9). Tal lógica constitui-se como um  

 

projeto suficientemente arrojado para pretender modificações consideráveis nos modelos 

nacionais de ensino médio e ensino superior. Superando a sua tradicional cisão, por uma nova 

relação de radical articulação, na qual ambos os níveis de ensino (respeitando a indissociabilidade 

entre ensino, pesquisa e extensão), ora constituídos seus projetos através de eixos tecnológicos 

comuns e conduzidos por corpos docentes únicos, conviveriam também nos mesmos espaços de 

ensino-aprendizagem – aliás, num sentido que inverteria o habitual privilégio hierárquico do ensino 

superior, uma vez que os eixos tecnológicos fundantes de cada unidade da rede derivariam 

diretamente dos cursos técnicos integrados ali ofertados (Marinho; Oliveira, 2019, p. 3). 

 

Se avaliarmos as diretrizes legais de oferta de EPT nos Institutos Federais, concluiremos 
que a base central do percurso formativo deveriam ser os cursos profissionalizantes de Ensino 
Médio. É desejável que este nível seja o embrião de uma organização de educação verticalizada 
que possibilite ao discente cursar a educação básica, superior e, quando possível, a pós-
graduação (Souza, 2016, p. 199) na mesma unidade. 

Baseando-nos nas diretrizes institucionais, nas principais concepções teóricas e na 
função social estabelecida para os Institutos Federais, vistos aqui enquanto parte de uma 
política pública de educação, consideramos ser razoável que o campus Engenheiro Paulo de 
Frontin desenvolva mecanismos de aproximação da oferta formativa aos parâmetros legais, 
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promovendo uma inversão de prioridades, buscando um novo ciclo de expansão que no plano 
geral seja centrado na educação básica, e no particular, no Ensino Médio Integrado. 

 

O percurso formativo discente como métrica de avaliação da verticalização no campus 
Engenheiro Paulo de Frontin 

Ainda que a implementação dos cursos de diferentes níveis no mesmo eixo tecnológico 
sejam um elemento primordial para a efetivação do princípio da educação vertical, o modelo 
deve buscar a articulação entre o conjunto de saberes e a expertise dos docentes e técnicos 
envolvidos no processo educacional, o que possibilitaria uma troca de conhecimentos 
enriquecedora tanto para o profissional formador quanto para o que está em formação (Bomfim; 
Rôças, 2018).  

Embora os estudos sobre a estruturação dos cursos em eixos/subeixos convergentes 
sejam importantes para avaliarmos o desenvolvimento da verticalização como parte da missão 
institucional da rede federal, sua análise enquanto princípio estruturante configura-se muito 
mais que a simples lógica de oferta de cursos ou determinado número de vagas em cada eixo 
tecnológico. Sob esta ótica, poderíamos sugerir que as análises correriam o risco de estar mais 
vinculadas ao plano teórico, indicando algo abstrato (Quevedo, 2018); neste sentido, 
concordamos com Silva; Terra (2013) quando afirmam que os Institutos Federais necessitam 
institucionalizar um instrumento de pesquisa que investigue de que forma ocorre a relação da 
instituição com o território no qual estão instalados, o que ajudaria a responder, dentre outras 
questões, se os alunos estão verticalizando os estudos.  

Como forma de avaliar, ainda que de forma preliminar, a efetividade da verticalização no 
campus Engenheiro Paulo de Frontin, solicitamos à coordenação de secretarias da unidade 
uma listagem com informações dos alunos matriculados nos cursos do campus seguindo os 
seguintes parâmetros: [a] Total de alunos matriculados em cada curso; [b] Quantidade de alunos 
na graduação oriundos do ensino médio do campus; [c] Quantidade de alunos da pós graduação 
oriundos da graduação. 

Para a confecção dos parâmetros, não foram discriminadas as informações por turma ou 
por ano de entrada; buscamos tão somente avaliar o total de alunos matriculados naquele 
momento – maio de 2023 – por nível e modalidade de oferta, além de mensurar quantos deles 
estavam em percurso vertical no campus. 

Com os dados consolidados, a primeira observação refere-se à confirmação das escolhas 
de gestão pelo fortalecimento da formação superior, em detrimento da educação básica (Tabela 
6), neste caso, poderíamos dizer que o campus se conforma como um exemplo de uma 
“ifetização” que sinaliza “a tendência de abandono ou manutenção forçada, mas sem prioridade, 
do ensino médio em geral, e do o ensino médio integrado em particular” (Frigotto, 2018, p. 129). 

 
Tabela 6. Matriculados no campus Engenheiro Paulo de Frontin por nível de formação 

Número de matrículas 

Educação Básica Nível superior Pós-Graduação 

152 109 363 

Fonte: Coordenação de Secretarias/IFRJ - Engenheiro Paulo de Frontin (maio/2023). 

 

Os 363 estudantes dos cursos de pós-graduação latu-sensu correspondem a pouco mais 
de 58% dos matriculados, confirmando a tendência de concentração bacharelesca da oferta. 
Se somados aos 109 discentes do CST em Jogos Digitais, os cursos de nível superior 
ultrapassam 75% das matriculas ativas no campus. Com este perfil consolidado, a conclusão 
lógica é que as matrículas na educação básica de ensino médio integrada à EPT respondem 
por aproximadamente 25% do total, estando aquém do estabelecido no texto legal.  
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Tais dados confirmam uma tendência na expansão da Rede Federal, uma vez que, o 
“ensino médio integrado, embora [apresente] sinais de crescimento, não constitui prioridade 
clara de um modo geral em todos os institutos, a não ser em alguns campi” (Frigotto, 2018, p. 
147). 

Podemos considerar que além de contrária aos preceitos legais, essa modelagem de 
expansão acaba por desconsiderar um dos principais marcos representativos da interiorização, 
que é “a oportunidade de milhares de jovens terem acesso aos IFs, nas diferentes modalidades 
e níveis de ensino, num país que sempre se negou à maioria, aos filhos dos trabalhadores, o 
direito à educação básica de nível médio” (Frigotto, 2018, p. 14). 

Na figura 3, ao apresentarmos a discriminação dos dados de verticalização da relação 
entre o Curso Técnico de Informática para Internet Integrado ao Ensino Médio e Curso Superior 
de Tecnologia de Jogos Digitais, confirmamos o baixo índice de verticalização. Tal contexto se 
repete ao cruzarmos os dados na relação entre o CST e os cursos de Especialização em 
Docência para a Educação Profissional e Tecnológica e em Gestão de Projetos e Negócios em 
Tecnologia da Informação.  

 
Figura 3. Índice de matrículas verticalizadas – IFRJ-CEPF 

 
Fonte: Coordenação de Secretarias/IFRJ- Engenheiro Paulo de Frontin (maio/2023) 

 

Na relação entre Ensino Médio Integrado - Graduação, dos 109 alunos inscritos no CST 
em Jogos Digitais, somente 6 alunos verticalizaram a formação, estudando no campus desde o 
Curso Técnico em Informática para Internet. Situação semelhante ocorre quando analisamos 
os dados do número de matriculados nos cursos de pós-graduação em Gestão de Projetos e 
Negócios em Tecnologia de Informação e Docência para a Educação Profissional e 
Tecnológica. Dos 363 alunos matriculados nos dois cursos, somente 4 discentes verticalizaram, 
se considerarmos a relação entre Graduação – Pós-Graduação. 

É destacável apontar que nossa proposta de análise do perfil de verticalização no campus 
Engenheiro Paulo de Frontin não é a primeira iniciativa nesta direção. Durante sua pesquisa de 
mestrado, Souza (2016) concluía que o campus tinha dificuldades em vincular os alunos do 
então Curso Técnico em Informática para Internet concomitante/subsequente ao Ensino Médio 
ao Curso Superior em Tecnologia (CST) em Jogos Digitais. 

Naquele momento, o pesquisador lembrou que uma das razões que serviram para 
justificar a desconcentração da rede federal de ensino profissional fora a ampliação do acesso 
à educação profissional, e a verticalização do ensino, da população de municípios e regiões 
mais carentes na oferta dessas formações (Souza, 2016, p. 198).  

Neste ponto, encontramos um problema relacionado a relação entre a origem geográfica 
discente como limitante a efetivação da verticalização. Em 2016, ao constatar que a maior parte 
dos alunos do curso concomitante/subsequente eram moradores dos arredores do campus, ao 
passo que boa parte dos discentes da graduação tecnológica originavam-se de áreas externas, 
Souza destacou que tal situação confronta-se com a lógica de verticalização como uma das 
premissas formativas do Instituto Federal.  
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Naquele momento, a justificativa da gestão do campus para o ínfimo índice de 
verticalização concentrava-se, não no baixo interesse em um curso com pequena aderência 
aos Arranjos Produtivos Locais ou a concentrações econômicas regionais, mas sim na falta de 
qualidade da formação geral dos discentes que, até então, faziam a formação propedêutica nas 
escolas estaduais da região e cursavam somente o currículo técnico em informática no IFRJ. 

  

Destaca a DG-Engenheiro Paulo de Frontin que o aluno do curso profissional de nível médio não 

alcança o nível superior nesse campus do Instituto Federal porque grande parte dos alunos tem a 

formação de ensino básico cursada em escolas da rede pública municipal ou estadual da 

localidade. Dessa forma, com a baixa qualidade dessa formação de ensino básico, o aluno, apesar 

de ter cursado o curso técnico no campus, não consegue ingressar no tecnólogo ofertado pela 

unidade. Tal dificuldade acontece porque, de modo geral, o discente que realizou o curso técnico 

no campus obtém, no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), nota insuficiente para concorrer 

com candidatos oriundos de capitais e outros estados que possuem melhor formação básica e, 

consequentemente, obtêm melhores notas no ENEM. À vista disso, acredita a DG-Engenheiro 

Paulo de Frontin que a oferta do curso integrado de nível médio, ou seja, as disciplinas integradas 

do curso técnico com as propedêuticas do ensino médio, o aluno da localidade teria maiores 

chances de ingressar no nível superior ofertado pelo campus (Souza, 2016, p. 198). 

 

Se tal análise tivesse conexão com a realidade, a simples oferta de educação profissional 
integrada a formação de nível médio no mesmo eixo do CST resolveria a ausência de 
verticalização efetiva no campus; porém, os dados apresentados no gráfico 2 confirmam que 
mesmo após 7 anos de oferta do Curso de Informática para Internet Integrado ao Ensino Médio, 
o índice de efetividade de verticalização discente continua insignificante.  

 

Estruturando uma métrica de avaliação da verticalização docente em Engenheiro Paulo 
de Frontin 

Até agora, analisamos a verticalização pelo viés da gestão institucional e do percurso 
discente; porém, para aproximarmos o ideário de ensino vertical do cotidiano das unidades, 
devemos considerar que a noção de verticalização na Rede Federal não se aplica somente a 
partir da justaposição de graus de formação e níveis de ensino em sua oferta de cursos, mas 
também ao intercâmbio de professores em atuação em um mesmo departamento, e que 
ministrariam aulas para os ensinos médio e superior (Silva, 2017). 

Pensando em uma estrutura otimizada de ação, os docentes também devem ser 
contratados visando sua atuação nos diversos níveis de formação disponíveis. Essa forma de 
organização, além de permitir que o aluno tenha acesso a um itinerário formativo dentro da 
mesma unidade, permite que “os saberes” possam ser compartilhados nos diversos níveis 
oferecidos, a partir de uma mesma área do conhecimento. Desta forma, os alunos de um Curso 
Técnico teriam aulas com professores da pós-graduação e seriam colegas de alunos de 
Qualificação Profissional, tudo dentro do mesmo eixo tecnológico (Brasil, 2020).  

Para analisarmos o processo de atuação vertical dos professores é importante 
considerarmos que no contexto dos Institutos Federais, vivencia-se “a docência polivalente em 
níveis e modalidades de ensino diferentes para dar conta da chamada verticalização e 
otimização dos recursos previstos na lei de criação dos Ifs” (Silva, 2017, p. 26). Neste sentido, 
“destacamos a importância do grau de identificação do docente em relação a um curso ou 
quanto se desdobra em vários trabalhando simultaneamente dentro de um período” (Bomfim; 
Roças, 2018, p. 9).  

É relevante destacar que não pretendemos aqui fazer um aprofundado juízo de valor 
sobre os eventuais benefícios e/ou malefícios causados pela lógica de atuação vertical ao 
trabalho docente nos Ifs, neste momento, queremos tão somente apresentar o contexto de 
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organização da atuação docente no campus Engenheiro Paulo de Frontin com base na estrutura 
legal de atuação dos Professores do Ensino Básico, Técnico e Tecnológico (PEBTT). Ainda 
assim, é razoável lembrarmos que a organização curricular vertical resulta em uma 
complexificação do trabalho docente, pois os mesmos, em tese, devem atuar simultaneamente 
na educação básica e no ensino superior, além de desenvolver atividades de pesquisa, 
extensão e gestão, o que parece exigir dos docentes um esforço suplementar para responderem 
às várias solicitações, o que, pode ser encarado como um processo de intensificação e tensão 
do trabalho docente nos Institutos Federais (Silva, 2017). 

Como as variáveis envolvidas na atuação docente são múltiplas e existem limitações 
legais de carga horária para o desenvolvimento das atividades laborais, não esperamos 
encontrar um índice de verticalização total dos professores do campus. Pensando nesse 
contexto, criamos uma fórmula de avaliação que possa dar conta dos casos intermediários, de 
professores que atuam em mais de um curso, porém, sem atuar em todos os níveis e 
modalidades de oferta presentes no campus. São estes blocos os quais esperamos encontrar 
boa parte dos profissionais ligados ao IFRJ-EPF. 

Para consolidar uma proposta de avaliação preliminar da verticalização docente, 
compilamos os dados de lotação dos professores por cursos, agrupando os profissionais em 
três grupos: [1] os que verticalizam; [2] os que verticalizam parcialmente e [3] os que não 
verticalizam. A base temporal utilizada foi o primeiro semestre de 2023, considerando as 
informações públicas do Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro – SIGAA/IFRJ (Figura 4).  

 

Figura 4. Percentual de docentes com atuação verticalizada 

 

Fonte: Adaptado de Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA/IFRJ - 2023/01. 

 

Os resultados apontam um percentual elevado de docentes em atuação não 
verticalizada, o que se configura como um limitador da estruturação do percurso formativo entre 
cursos e níveis de oferta. Neste contexto também deve ser percebido o alto índice de atuação 
docente exclusiva no Ensino Médio do campus, uma vez que aproximadamente 52% dos 23 
docentes em atuação no curso técnico em informática para Internet não verticalizam, o que 
denota baixo índice de esforço de gestão visando a efetivação do percurso formativo vertical 
nucleado pelo Ensino Médio. 

Compreendemos que tal perfil exija estudos mais aprofundados acerca da gestão da 
carga horária e formação dos docentes em atuação no campus, o que exigiria um esforço de 
avaliação baseada em toda a complexidade da organização pedagógica verticalizada, que 
envolve não somente a possibilidade de atuação docente na educação básica e superior, mas 
também na relação entre diversas atividades didáticas que compõem o escopo de trabalho nos 
Institutos Federais, a exemplo da atuação em pesquisa, extensão e funções de gestão. Ainda 
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assim, é possível aventar que tal perfil de atuação docente em Engenheiro Paulo de Frontin 
pode caracterizar certa dissociação na formulação dos percursos formativos dos cursos 
oferecidos pelo campus. 

Em pesquisa realizada por Bomfim e Roças (2018) percebeu-se que parte relevante do 
universo de docentes avaliados nesse trabalho experimentavam a atuação multinível. Mesmo 
compreendendo que esse compartilhamento de carga horária entre educação básica e superior 
corresponde a somente uma das facetas da verticalização, é fato que atuação cotidiana da 
docência em diferentes níveis de ensino seja um dos nexos aglutinadores centrais para a 
efetivação da prática de educação vertical; por este fator, consideramos fundamental investigar 
se parte substancial do corpo docente vem atuando desta maneira.  

Para avaliar se os resultados encontrados possuíam paralelo com outros campi e 
aproveitando a possibilidade de tratarmos dados da mesma fonte, aumentando sua 
confiabilidade, fizemos um levantamento semelhante em todas as unidades do IFRJ. O objetivo 
foi avaliar se os dados encontrados em Engenheiro Paulo de Frontin são coerentes com as 
demais unidades do IFRJ4 (Tabela 7). 

 
Tabela 7. Índice de Verticalização Docente no IFRJ (%) 

Campus Sim Parcialment
e 

Não 

Engenheiro Paulo de Frontin 6,1 36,4 57,6 

Arraial do Cabo 13 41,3 45,7 

Belford Roxo 0 11,1 88,9 

Duque de Caxias 2,1 47,4 50,5 

Mesquita 0 87,5 12,5 

Nilópolis 12,2 61,6 26,2 

Niterói 2,4 26,2 71,4 

Paracambi 10,8 51,4 37,8 

Pinheiral 12,8 60,5 26,7 

Realengo 2,3 41,9 55,8 

Resende 0 10,7 89,3 

Rio de Janeiro 8,1 54,8 37,1 

São Gonçalo 0 9,6 90,4 

São João de Meriti 0 66,7 33,3 

Volta Redonda 11,8 48,7 39,5 

Fonte: Adaptado de Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas – SIGAA/IFRJ - 2023/01 

 

Os resultados são representativos do cenário previamente imaginado: em todos os campi 
do IFRJ, o percentual de docentes em atuação em todos os níveis de educação ofertados é 
pequeno, geralmente inferior a 15% do total; ainda assim, há um percentual relevante de 
docentes em atuação em mais de um curso/nível de ensino, o que mostra certa efetivação do 
princípio de atuação multinível na prática docente no IFRJ.  

Na pesquisa com os dados oficiais não é possível avaliarmos se a organização da oferta 
e atuação docente verticalizadas segue um modelo de gestão pedagógica e administrativa bem 
organizada e que não seja baseada apenas na necessidade de cumprimento de carga horária 
em docência; afinal, concebemos ser  

 

                                                           
4  Entendemos ser importante destacar que os Cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC) não são 

disponibilizados no portal dos docentes. Essa informação certamente alteraria o balanço dos resultados, em 
especial nos campi mais novos, cuja oferta regular de cursos ainda está em processo de organização. 
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necessário tomar a verticalização, em primeiro lugar, sob o ponto de vista da dimensão pedagógica 

e das implicações desta na prática educativa, na vida acadêmica dos discentes, na formação, nas 

possibilidades e nos desafios da atuação dos servidores envolvidos com sua operacionalização 

(Quevedo, 2016, p. 77).  

 

Em resumo, a modelagem vertical deve extrapolar a simples oferta simultânea de cursos 
em diferentes níveis sem a preocupação de organizar os conteúdos curriculares de forma a 
permitir um diálogo rico e diverso entre as formações buscando estabelecer fluxos que auxiliem 
na construção de itinerários de formação entre os diferentes cursos da educação profissional e 
tecnológica: qualificação profissional, técnico, graduação e pós-graduação tecnológica 
(Pacheco, 2011).  

É importante lembrarmos que tal análise desconsidera uma série de variáveis internas de 
cada campus (como o percurso de criação de cursos) e entre os campi (a exemplo da 
quantidade de cursos e do tempo de funcionamento da unidade). É de se esperar que a oferta 
de cursos em diferentes níveis esteja melhor solucionada nos campi mais maduros, ao passo 
que os campi das últimas fases de expansão enfrentem maiores desafios para estruturar a 
oferta diversificada de cursos, níveis e modalidades de ensino. 

Ainda que a implementação dos cursos de diferentes níveis no mesmo eixo tecnológico 
sejam um elemento primordial para a efetivação do princípio da educação vertical, o modelo 
deve buscar a articulação entre o conjunto de saberes e a expertise dos docentes e técnicos 
envolvidos no processo educacional, o que possibilitaria uma troca de conhecimentos 
enriquecedora tanto para o profissional formador quanto para o que está em formação (Bomfim; 
Rôças, 2018).  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao chegar à parte final da pesquisa, consideramos relevante destacar que nossa 
proposta, apesar de apontar alguns elementos contraditórios acerca da verticalização como 
norte de organização dos IFs, teve como centro discursivo avaliar, no contexto do campus 
Engenheiro Paulo de Frontin do IFRJ, a implementação de alguns princípios necessários a 
efetivação desta modelagem, que é hoje uma imposição legal para a Rede Federal de Educação 
Profissional e Tecnológica. 

No interior deste plano, consideramos relevante constatar que, verticalizar, sob a 
dimensão institucional consiste em “ofertar cursos na mesma área de conhecimento, nos 
diferentes níveis de escolarização” (Quevedo, 2016, p. 94), elemento que pode ser avaliado 
como essencial para que se efetive a verticalização discente e docente.  

Por conta dessa função estruturante da relação da equivalência dos cursos para se 
concretizar a verticalização, o bloco inicial de análise concentrou-se no estudo sobre a oferta 
formativa existente no campus. Os resultados apontaram certas contradições entre as diretrizes 
legais dos Institutos Federais e as áreas de atuação disponíveis no campus Engenheiro Paulo 
de Frontin. Nesta análise, Tais distorções referem-se à verticalização, conforme estabelecido 
nas métricas de avaliação da PNP. Após desenvolvermos a análise de perfil vertical, verificamos 
cursos enquadrados fora do mesmo eixo tecnológico; além disso, também percebemos 
problemas na verticalização horizontal, que se relacionam à uma contradição existente entre a 
distribuição das vagas propostas pelo campus e a lei n° 11.892/2008, em especial, quanto a 
prioridade da oferta centrada no Ensino Médio Integrado. 

Como sabemos ser a Educação Superior uma modalidade que confere maior status a 
instituição e aos docentes envolvidos, a oferta concentrada neste nível, além de ser considerada 
um desvio de finalidade de atuação do campus Engenheiro Paulo de Frontin, reforça um quadro 
ao qual os IFs deveriam se concentrar em reparar: o dos déficits históricos de políticas públicas 
efetivas para universalização e qualificação do Ensino Médio.  
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Quando apontamos os eventuais desvios na organização da oferta dos cursos e vagas 
por níveis, eixos e modalidades, queremos tornar claro que as escolhas de gestão institucional 
são fundamentais para a modelagem mais ou menos alinhada com os princípios de atuação 
dos Institutos Federais. Considera-se, dessa forma, que, na medida em que a instituição 
estrutura a oferta com base nos preceitos verticais, ela  

 

pode estar dando passos para uma prática pedagógica e administrativa verticalizada, o que não é 

algo posto, mas, acima de tudo, é decisão, planejamento e execução, o que justifica a adoção da 

expressão prática pedagógica e administrativa verticalizada (Quevedo, 2016, p. 100-101). 

 

Neste sentido, não se pode deixar de citar que a proposta pedagógica de determinada 
instituição é resultado de escolhas que são movidas por concepções de mundo, de sociedade, 
de ser humano e de educação. Tais concepções também são elementos que determinam o tipo 
de equilíbrio que estará posto na distribuição de vagas e no embate entre a oferta de educação 
básica e superior.  

Além do impacto na formação curricular dos discentes, deve-se salientar que os Institutos 
Federais devem focar na situação social e econômica da região onde se situa o campus, visto 
que um dos grandes objetivos da rede é estimular a economia do entorno, associada aos 
arranjos produtivos locais. Assim, é preciso desenvolver estratégias que possam mudar o 
quadro encontrado em nossa pesquisa, visto que as discrepâncias no modelo de oferta 
interferem na efetivação dos parâmetros legais e institucionais ligados a Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. Para tanto, é preciso olhar com criticidade as circunstâncias 
que levaram ao campus de Engenheiro de Paulo de Frontin a ter se estabelecido da maneira 
como se encontra. 

Nessa perspectiva, precisamos refletir sobre o impacto local e regional causado pela 
instituição ao se desviar das diretrizes que a mesma deveria oferecer. Tal condição pode gerar 
graves consequências por conta da inadequação da formação disponível a modelagem 
proposta pelos Institutos Federais, o que se torna uma barreira para os discentes, em seu 
percurso de qualificação profissional concluírem seus estudos em diversos níveis, dentro da 
mesma unidade. Dessa forma, é preciso pensar em mudanças que lhes proporcione condições 
reais de melhoria de vida pessoal e comunitária, conforme estabelecido pelas diretrizes oficiais 
dos Institutos Federais como política pública. 

Tendo isso em vista, a partir dos dados disponíveis na Plataforma Nilo Peçanha (PNP), 
pudemos perceber como a instituição se comporta, considerando os empecilhos para a 
efetivação da verticalização citados anteriormente em nosso estudo. Neste sentido, torna-se 
imprescindível a discussão sobre a implementação de novos cursos que sejam coincidentes 
com os eixos econômicos, sociais e culturais presentes na localidade, fazendo-se necessário 
um mapeamento socioeconômico regional para chegar a tal resultado, aliás, tal diretriz já fora 
estabelecida pelos regulamentos vinculados à Rede Federal de Educação, Ciência e 
Tecnologia.  

Compreendemos esta mudança como uma questão delicada, uma vez que há anos o 
campus funciona ofertando cursos voltados para eixos dessemelhantes ao que deveria, o que 
acarreta uma série de fatores a serem debatidos, destacando os aparatos necessários para os 
novos cursos e a formação dos docentes — que em sua maioria são voltados a área de 
tecnologia.  

Nossa pesquisa não teve por objetivo determinar soluções para estes tópicos, no entanto, 
gostaríamos de salientar que de forma alguma pretendemos impactar de maneira negativa os 
docentes atuantes do IFRJ-CEPF, uma vez que consideramos eles uma fração importante de 
nossa análise. À vista disso, enfatizamos a importância de um bom planejamento pedagógico 
para que a escolha dos novos cursos seja enquadrada em eixos convergentes com as 
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necessidades locais e regionais (a exemplo da oferta formativa em hospitalidade e lazer, 
conforme apontado por Souza (2016), o que aumentaria o potencial crescimento nos índices de 
verticalização, auxiliando também para a diminuição do êxodo dos estudantes para outras 
regiões de oferta. 

Constatamos que a criação de cursos enquadrados no perfil socioeconômico do entorno, 
facilitaria a inserção de discentes da região, aumentando a atratividade local do campus e 
proporcionando uma oferta verticalizada para o nível superior, a fim de receberem uma 
formação profissional que terá como um dos focos a atuação nas áreas de influência do campus, 
onde já existe potencial para a oferta de emprego voltados ao eixo tecnológico. 

Sabemos que nossa investigação não esgota a discussão sobre a realização da 
verticalização enquanto princípio pedagógico dos Institutos Federais, o que fizemos aqui foi 
analisar as condições objetivas, vistas por Quevedo (2016) como suporte central para a 
cotidianização da prática pedagógica vertical.  

As análises acerca da efetividade da verticalização enquanto princípio pedagógico devem 
avançar para compreender como se dá a implantação de circuitos de ação vertical que avancem 
da mera implantação de cursos em eixos semelhantes e busquem compreender como se forma 
um verdadeiro percurso formativo que considere a complexidade envolvida na atuação 
multinível proposta pela legislação da rede federal; isso significa dizer que precisamos 
compreender como vem se organizando a formulação de projetos de curso e a inserção da 
pesquisa e da extensão sob o manto da verticalização.  

As métricas utilizadas aqui podem ser percebidas como um ponto de partida para que 
possamos desenvolver análises centradas na atuação das instituições componentes da Rede 
Federal.   
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